PARECER Nº  375, DE 2010

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES  DE RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI Nº 135, DE 2010
Retorna à apreciação das Comissões Permanentes, o Projeto de lei nº 135, de 2010, que revaloriza os pisos salariais mensais dos trabalhadores que especifica, instituídos pela Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007, por força das emendas apresentadas na 3ª Sessão Extraordinária do dia 02 de março do corrente, em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Em virtude de convocação de reunião conjunta dos órgãos colegiados acima enumerados, compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator, exarar parecer sobre os aspectos que tange às referidas Comissões.
A emenda de nº 6 propõe nova redação ao artigo 2º do Projeto de lei em epígrafe com o objetivo de unificar as datas de vigência entre o salário mínimo nacional e o piso regional, retroagindo os efeitos da lei ao mês de janeiro. Sugere, ainda, a inclusão de novo artigo estabelecendo que no ano de 2011, o reajuste do piso regional ocorrerá no mês de fevereiro e, a partir de 2012, anualmente, no mês de janeiro.

A emenda de nº 7 propõe a inclusão do inciso III ao  artigo 1º do projeto com vistas a estender aos servidores públicos estaduais a matéria tratada no presente projeto. Esta emenda, ainda, acrescenta artigo ao projeto preconizando alteração ao artigo da lei que instituiu o piso salarial regional no sentido de  excluir os pisos salariais fixados pela Lei 12.640/2007 aos trabalhadores que tenham outros pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo. Por fim, esta emenda, acrescenta artigo objetivando que o piso salarial previsto no inciso III do artigo 1º deste projeto seja aplicado como salário base do servidor público estadual.

Do exame da sugestão contida na emenda de nº. 7 temos a esclarecer que tais medidas não merecem prosperar, eis que tal providência insere-se no rol de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, razão pela qual recomendamos a rejeição da mesma.

Por sua vez, a emenda de nº 6, conforme já ressaltado na primeira fase do processo legislativo excede os limites da delegação legislativa contida no artigo 1º da Lei federal nº 103, de 2000, in verbis, bem como institutos constitucionais diversos.

“Art. 1º - Os Estados e o Distrito Federal ficam autorizados a instituir, mediante lei de iniciativa do Poder Executivo, o piso salarial de que trata o inciso V do art. 7o da Constituição Federal para os empregados que não tenham piso salarial definido em lei federal, convenção ou acordo coletivo de trabalho.”

Pelo exposto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, posicionamo-nos contrariamente à aprovação das emendas de nºs 6 e 7.

a) Roberto Morais – Relator

Aprovado o parecer do relator.

Sala das Comissões, em 9/3/2010

a) Estevam Galvão – Presidente
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